
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10283/001.025/92-74

LAM

SeSS%0 de 06 de dezembro de 1994	 ACORDMO NR. 101-87.5/1

RECURSO NR.: 106.528 	  IRPJ - EX: DE 1990.

RECORRENTE : DELI MA COMERCIO h NAVEOAçA0 LTDA.

RECORRIDA : DRF EM MANAUS-AM

ARBITRAMENTO DO LUCRO:: - Comprovada a inexistOncia
e/ou recusa na apresentação do Livro Diário que
ampararia a tributação com base no Lucro Real, ca-
bível é o arbitramento do lucro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DELI NA COMERCIO E NAVEOAçA0 LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso, para excluir da exigOncia o encargo da TRD relativo

ao período de fev a julho dei991, nos termos do relatório e voto que

passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessdes, em 06 de dezembro de 1994
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA,
l

RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM GONçALVES, SEBASTIMO RODRISUES CABRAL.	 4
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10283/001.025/92-74

RECURSO NR. 106.528

ACORDO NR. 101 	 8/.571

RECORRENTE: DEI.. IMA COMERCIO E NAVEOA00 LTDA.

RELATORI O

A empresa supra 	 referenciada, qualificada nos autos,

foi alvo da ação fiscal a que alude o Auto de infração de fls. 04/09,

no qual sofreu arbitramento do lucro no exercício de 1990, período 	 ba

se de 1989, resultando dai a exigência do recolhimento do crédito tri-

butário em valor equivalente a 167.097,26 UFIR.

A causa do arbitramento foi a não apresentação pela em-

presa do Livro Diário correspondcnte a escrituração do ano-base de

1989.

Notificada da exigência e com a mesma não se conforman

do, a interessada ingressou com a tempestiva Impugnação de fls. 1//21,

instruida com os documentos de fls. 22/52, na qual, alega, em síntese

queg

- A autoridade fiscal estava pré-determinada a fazer o

arbitramento do lucro do contribuinte, considerando os seguintes as-

pectosg

a) O contribuinte atendeu a totalidade de suas solici-

taçbes, com emceção apenas do Livro' Diário, fornecendo todos os meios .

alternativos de comprovação.

b) o 3o. pedido de exibição do Livro Diário foi forma-

lizado em 27/02/92, concedendo um prazo de dez dias, entretanto, nesta

mesma data foram emitidos os autos de infração arbitramento lucro,

1

conforme data expressa nn mesmo s,-;42
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1

- A não apresentação do Livro Diário não foi uma recu

sa, mas uma simples desorganizacão administrativa do contribuinte, ,,
conforme comprova a Certidão da JUCEAg ,,

,,,
- Em nenhuma hipótese a falta do Livro Diário necessa-

riamente induz a arbitramento do lucro, podendo, cumprida todas as ou-

tras formalidades legais, acarretar multa administrativa e/ou util

ção de outros meios de prova pelas autoridades fiscais;

- No exaustivo trabalho de fiscalização, no período de

27/01 a 11/03/92, nada de anormal foi encontrado, comprovando a exati-	 ,
,

dão de todas as transa; es do contribuinte, bem como, de todos os re- ,
distros contábeis auxiliares;

,
- Diante da exatidão de todos os registros, o contri ,,

buinte merecia mais tempo para localizar ou refazer, pelos registros ,
existentes, o seu livro Livro Diário e não arbítrio de sucessivos tão

reduzidos, sob ameaça de arbitramento já antecipadamente preparado.

,
Após a Informação Fiscal de fls. 54/56, que opinou pela

,
manutenção integral do Auto de Infração e seus reflexos, veio a deci

,
são de lo. graú de fls. 58/66, julgando a ação fiscal procedente. As

..1
razbes do decidir são lidas em -plenário.	 1

.,

No tempestivo recurso de fls. 58/66, a Recorrente, re ..... .,
produz, em linhas gerais, a mesma argumentação desenvolvida na fase 	 .,

impugnatória.	 ..,..,
• 	 j

,
As fls. 78/90, foi anexado r.ditamento ao recurso, onde	 .,.,..,.,

foi arguida a ilegalidade da aplicação da TRD Acumulada. .,.,
.:

J..:.....„ 	 ,'

E o Relatório. ÇA•*".A.	
.',Á

_



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

4

PROCESSO NR. 10283/001.025/92 	 74

Acórdão nr. 101-87.571

VOTO

Conselheiro:: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA ..... RELATOR

Como se v0 da parte expositiva dos fatos, a Recorrente

sofreu arbitramento do lucro no exercício de 1990, período -base de

1909, em virtude de não ter apresentado o seu Livro Diário inobstante

ter sido intimada em très oportunidade. A primeira em 27/01/92 (fls.

01); a segunda em 13/02/92 (fis, 02) e a terceira em 27/02/92 (fls.

03).

O arbitramento foi feito com base na receita de presta-

ção de serviços, no montante de NCz$ 15.024.137, consignado no quadre

10, item 08 da Declaração de Rendimentos protocolizada em 22/06/90, na

qual foi apurado um prejuízo fiscal na ordem de (NCz$ 4.762,36).

Sobre essa receita foi aplicado o percentual de 30%,

encontrando 	 se o lucro arbitrado de NCz$ 4./47.241, sobre o qual inci

diu o imposto de 30% quantificado em NO z$ 1.424.172, sendo que e cri-

tério de apuração utilizado na aludida Declaração de Rendimentos, foi

pelo Lucro Real.

Sustenta a iantoressada que a não apresentação do Livre

Diário, não foi uma recusa, mas uma simples desorganização administra -

Verifica 	 se que o por si 	 onde deveriam ser feitos

os registros contábeis era o de 01/01/89 a 31/12/89, e em janeiro do

1992, mais de dois anos apôs, a empresa não havia, ao menos, autenti-

cado o seu Livro Diário na Junta Comercial, o que realmente revela ai::

soluto descaso, conforme frisou a decisão recorrida. 	 R4

í;":41	 4
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O art. 399, inciso 1 do RIR/60, autoriza o arbitramento

do lucro da pessoa jurídica, que servirá de base de cálculo do impos-

to, quando, sujeita à tributação com base no lucro real não mantiver 	 .
escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de ela- 	 .

borar as demonstraçbes financeiras de que trata o art. 172. 	 .

O inciso 111 do mesmo art. autoriza, por igual, o arbi- 	 .

tramento quando o contribuinte recusar-se a apresentar os livros e do-

cumentos da escrituração a autoridade tributária.

A determinação do Lucro Real pelo contribuinte, está

sujeita á verificação pela autoridade tributária, com base no exame de

livros e documentos de sua escrituração, na escrituração de outros

contribuintes, em informação ou esclarecimento do contribuinte ou de	 .

terceiros, ou em qualquer outro elemento de prova, (art. 174 do

RIR/00).

Assim sendo, poderia a autoridade fiscal, como o fez,

exigir a apresentação do livro Diário para a conferOncia dos dados

consignados na Declaração de Rendimentos do exercício de 1990, que

serviram de base para apuração do resultado daquole exercício (projuí -

zo fiscal).

inobstante seus esforços, não conseduilk seu intento. 	 .,

Nessas condiçbes procedeu em inteira consonância com o

disposto no art. 399, inciso 1 do RI R/80, arbitrando o lucro do refe-

rido exercício.

No que concerne a Taxa Referencial Diária cobrada como

juros de mora, matéria aventada no recurso complementar, a mesma so-

mente poderia ser cobrada a partir do mÊs em que começou a viger a Lei .....

-:-41(IJ
no. 8.218/91, ou seja, o mOs de agosto de 1991, conforme decidiu a Câ- ,,,,P.;"A

mara Superior de Recursos Fiscais no julgamento do RD/no. 101 -0.981,.

através do Acórdão no. C8RF?01 	 1.77-'; de 1//10/94 cuja "ementa" está ..,.....„-

Çi#://
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assim redigida

"VIOENCIA DA LEOISLAçA0 TRIBUTARIA - INCIDENCIA DA
TRD COMO jUROS DE MORA - Por força do disposto no
art. 101 do CTN e no parágrafo 4o do art. lo. da
Lei de Introdução ao Codigo Civil Brasileiro, a
Taxa de Referencial Diária -TRD só poderia ser oo
brada, como juros de mora, a partir do mès de
agosto de 1991 quando entrou em vigor a Lei no.
S.210.
Recurso provido.'

Por todo o exposto e considerando mais o que dos autos

consta, voto polo provimento parcial do recurso, para excluir da exi-

gència o encargo da TRD relativo ao periodo de fevereiro a julho de

1991, inclusive.

B S	 a (DF"' ) „ 06 cie d-....,:./4.--"Mrs\-.) de 199-4
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - 1ELA,.
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